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ABSTRACT 
 
RELATÓRIO DE ESTÁGIO DE MESTRADO EM JORNALISMO  
INTERNSHIP DISSERTATION OF MASTERS IN JOURNALISM 
 
 Telma Andreia Batista Louro 
 
PALAVRAS-CHAVE: Jornalismo, Jornalismo Cívico, Jornalismo Público, Portugal 
Português, Cidadão 
O relatório de estágio refere-se à componente não-letiva do mestrado em jornalismo, na 
qual foi realizado um estágio na estação televisiva portuguesa TVI. Durante os cinco 
meses relativos ao estágio, fiquei integrada na editoria do programa de informação 
semanal Portugal Português, emitido na TVI24, canal por cabo da TVI. O estágio no 
Portugal Português motivou o objeto de estudo desenvolvido ao longo do relatório, que 
se prende com a reflexão sobre as características inerentes a este programa, procurando, 
ao mesmo tempo, pontos de cruzamento que permitam considerar uma possível 
aproximação com o movimento de jornalismo cívico. 
 
KEYWORDS: Journalism, Cívic Journalism, Public Journalism, Portugal Português, 
Citizen 
This work refers to the non-teaching component of my masters in journalism, for which 
I completed an internship on the Portuguese television TVI. During the five months of 
the internship, I integrate the edition of the weekly information program Portugal 
Português, broadcasted on TVI24, the cable news channel of TVI. The internship at 
Portugal Português motivated me to pursue the focus of this report, which is about the 
characteristics of this television program and, at the same time, explores the connections 
between Portugal Portuguese and Civic Journalism. 
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Introdução 
O presente relatório refere-se ao estágio realizado na TVI, Televisão 
Independente, SA, com a duração de cinco meses, integrado na componente não-letiva 
do Mestrado em Jornalismo. O estágio teve início a 27 de Setembro de 2010 e terminou 
a 26 de Fevereiro de 2011. Por questões ligadas à própria organização da estação 
televisiva, fiquei integrada na editoria do Portugal Português, dirigido pela editora Paula 
Magalhães. O Portugal Português é um programa semanal, gravado à sexta e com 
emissão aos Domingos na TVI24, canal por cabo da TVI, e com critérios editoriais 
focados no jornalismo regional, abordando temas locais e/ ou de cariz política, direta ou 
indiretamente, relacionados e com reflexo na vida das pessoas. 
Ao longo do meu estágio, realizei 13 peças jornalísticas que integraram o 
alinhamento do programa em diferentes temáticas, assim como tive oportunidade de 
aprender a trabalhar com o programa de edição de imagem e som, utilizado na 
construção das peças jornalísticas. O estágio realizado no Portugal Português permitiu-
me não só aprender e experimentar a construção de peças e reportagens jornalísticas 
para a televisão, assim como todo o «trabalho de campo»; além de que foi possível 
conhecer e experienciar toda a organização e métodos de produção inerentes a um 
programa semanal de debate. 
Pela linha editorial que o Portugal Português assume, optámos por, ao longo do 
relatório, focar o nosso objeto de estudo nas características do Portugal Português que o 
aproximam do movimento de jornalismo cívico, surgido nos EUA no início dos anos 
90. A escolha do objeto de estudo deve-se a dois motivos que nos parecem pertinentes. 
O primeiro prende-se com o conceito de jornalismo de proximidade praticado no 
Portugal Português. Semanalmente, os temas que o programa aborda refletem uma dada 
realidade numa determinada região de Portugal. O segundo motivo está ligado ao facto 
de o Portugal Português determinar a escolha de muitos dos temas que trata pelo 
impacto que esses possam ter na vida das pessoas, enquanto cidadãos afetados. O debate 
em estúdio, com convidados que representam os vários ângulos do tema, permite que se 
possam expor ideias, clarificar pontos e questões acerca dessa problemática. 
É, neste sentido, que acreditamos que é possível criar pontos de cruzamento com 
o jornalismo cívico, caracterizado pela função social que pretende desempenhar em prol 
do bem-estar da comunidade. É a partir desta problemática que daremos conteúdo ao 
nosso trabalho. 
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I. Apresentação do Órgão de Comunicação Social 
 
1. A TVI;  
A TVI, Televisão Independente SA, foi o segundo canal privado em sinal aberto 
a surgir em Portugal. Fundada por entidades ligadas à Igreja Católica, a sua primeira 
emissão ocorreu a 20 de Fevereiro de 1993, quando ainda era designada de “Canal 4”. 
Atualmente, a TVI pertence à Média Capital que é detida pela Prisa, acionista 
maioritário.  
Num período inicial, a TVI não se revelou uma concorrência forte aos outros 
dois canais generalistas, SIC e RTP, apresentando fracos resultados de audiências1. 
Como constata Felisbela Lopes “em tempo de crise, que se prolongou de 1993 até 1998, 
[a TVI] apresentou uma oferta instável, incapaz de se implantar junto dos 
telespectadores” (2006, p. 10). 
O ano de 1998, com a entrada de José Eduardo Moniz para diretor-geral da TVI, 
marcou um novo rumo para este canal, cujo plano estratégico afirmava-se na ficção 
nacional e nos reality shows. “Apostando numa nova filosofia de programação, a TVI 
introduziu, em Setembro de 2000, várias alterações de forma e conteúdo na sua grelha. 
A principal foi o Big Brother, (…) que o canal quatro adotou para sustentar uma grelha 
que também fez emergir um novo noticiário diário, com uma política editorial mais 
centrada em assuntos da vida quotidiana e no cidadão anónimo como fonte de uma 
informação estruturada predominantemente pelo registo emotivo” (idem, 2007, p. 3). É 
desta forma que a “TVI quando saiu da crise em que mergulhou até 1998 e conquistou 
alguma visibilidade junto das audiências preferiu apostar na área do entretenimento” 
(idem, 2006, p. 9), sendo que nos dias úteis entre as 7h30m e as 24h00 toda a 
programação é produzida em Portugal e falada em português. 
 Em 2001, a TVI conquista o prime time2 com um share de 42% e em 2005 
consegue, pela primeira vez, liderança nas audiências all-day3, posição que era ocupada 
pela concorrente SIC há cerca de dez anos. Atualmente, apostando numa estratégia 
focada na produção nacional, na informação e no entretenimento, a TVI mantém-se 
                                               
1 Em 1993 a TVI era o canal com menos audiências, apresentando um share de 6,6% face aos 14,3% da 
SIC e 61,5% da RTP. Apesar de a percentagem ter aumentado, em 1998 a TVI ainda continuava a ser o 
canal com menos audiências, apresentando um share de audiências de 13,1% em contraste com os 49,2% 
da SIC e os 31,5 da RTP. 
2 O prime time é o horário nobre correspondente ao período compreendido entre 20 e as 23horas. 
3 Audiência all-day corresponde ao valor médio de audiências compreendido no horário que decorre das 
7h30m às 2h30m. 
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firme no comando das audiências, tendo terminado o ano de 2010 com um share médio 
de 34,2% no total do dia4. Segundo dados da Marktest5, a TVI voltou a liderar as 
audiências em horário nobre nos dois primeiros meses deste ano, com destaque para o 
programa de informação Repórter TVI e para a ficção nacional. 
 Em Abril de 2010, João Cotrim Figueiredo veio ocupar o lugar de diretor-geral 
da TVI, após a saída de José Eduardo Moniz. Ainda assim, a linha de formatos da 
programação adotada pela TVI manteve-se e as apostas continuam a recair na ficção 
portuguesa. 
A direção de informação da TVI conta com nove editorias. São elas a Sociedade, 
o Desporto, a Política, a Economia, o TVI24.pt, o Internacional, a Grande Reportagem, 
a Pequena e Média Reportagem e o Portugal Português.  
Durante o período referente ao meu estágio a direção de informação era 
constituída pelo jornalista Júlio Magalhães, que assumia o cargo de diretor de 
informação, por Mário Moura, que desempenhava funções de diretor-adjunto e pelos 
jornalistas Luís Sobral e José Carlos Castro, que detinham os cargos de subdiretores de 
informação6.  
 
2. A TVI24 
A 26 de Fevereiro de 2009 nasceu o canal da TVI dedicado à Informação: a 
TVI24. Com uma emissão de 24 horas por dia, a TVI24 tem uma grelha de 
programação constituída por programas de informação direcionados para a política, para 
a economia e para o desporto e vários blocos de noticiários, atualizados de hora a hora. 
A aposta da TVI para este novo canal por cabo conta, ainda, com a presença de vários 
comentadores que fazem a análise aos principais assuntos da atualidade.  
A TVI24 tem tentado marcar uma posição num espaço onde a liderança pertence 
à SIC Notícias e a segunda posição é ocupada pela RTPN7. 
O Portugal Português é um dos programas de informação que faz parte da grelha 
de programação da TVI24. Por questões de gestão da própria estação televisiva fiquei 
                                               
4 A RTP terminou o ano de 2010 em segundo lugar nas audiências com um share de 30,1% seguindo-se a 
SIC que terminou o ano na terceira posição com um share de audiências de 29,1%. 
5 Empresa de estudos de mercado e de audiências 
6 Actualmente a Direcção de Informação é composta pelo jornalista José Alberto Carvalho, pela jornalista 
Judite de Sousa e pelos subdirectores Maria José Nunes e por Mário Moura. A nova direcção assumiu 
funções em Abril de 2010. 
7 Desde 2006 que a SIC Notícias é o canal por cabo com maior audiência em Portugal. Em Agosto de 
2011 o share de audiências foi de 4% para a SIC Notícias, 1,5% para a RTPN (que obteve a 13ª posição 
na lista de canais por cabo mais vistos) e 1% para a TVI24 (que ficou a 14ª posição).  
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integrada na equipa do Portugal Português, que é chefiada pela editora Paula 
Magalhães, durante os cinco meses de estágio. 
 
II. O Portugal Português e o Jornalismo Cívico 
Ao longo deste capítulo vamos tomar como pontos de reflexão as características 
que orientam o Portugal Português e as linhas mestras que conduzem o movimento de 
jornalismo cívico. Pretende-se que, com a análise e reflexão dos procedimentos 
jornalísticos que incorporam, por um lado o jornalismo cívico e por outro o Portugal 
Português, sejam detetados os pontos de cruzamento entre ambos. 
 Desta forma, a problemática central que dará corpo às próximas páginas parte 
da questão: poderá o Portugal Português ser considerado um programa de jornalismo 
cívico? 
Para respondermos à questão identificaremos as características do Portugal 
Português e o posicionamento social do programa, cruzando essa identificação com os 
elementos que definem o jornalismo cívico. 
 
1. O Portugal Português 
O Portugal Português é um programa de informação semanal, emitido aos 
Domingos às 15horas na TVI24. A editora Paula Magalhães afirma, numa entrevista 
que nos concedeu com vista à elaboração deste relatório, que o programa “nasceu da 
necessidade de haver um espaço de informação nacional, mas com vocação e 
interlocutores que representem o poder local” e onde são colocados em debate temas 
que focam as problemáticas locais de interesse público. Paula Magalhães descreve o 
Portugal Português como sendo “um programa que pretende levantar questões 
verdadeiramente nacionais mas que começam por ter impacto, ou um primeiro impacto, 
nos munícipes e nas autarquias”.  
Cada emissão conta, geralmente, com dois ou mais convidados que, em muitos 
casos, são autarcas. No entanto, o perfil dos convidados depende sempre dos temas que 
são abordados e, por isso mesmo, os convidados são escolhidos em função da 
associação que demonstram relativamente a determinado assunto. 
A dinâmica do programa conta com várias peças jornalísticas que desenvolvem e 
complementam o tema central. Essas peças vão intercalando com os períodos dedicados 
ao debate ao longo de, aproximadamente, 50 minutos. A base do alinhamento conta, 
geralmente, com uma “peça de enquadramento” e duas ou mais “peças de perfil” (de 
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acordo com o número de autarquias representadas na emissão do programa). 
Posteriormente serão acrescentadas novas peças ou reportagens em conformidade com 
as necessidades do tema. 
Assim, normalmente, a primeira peça a ser exibida, logo depois da apresentação 
dos convidados, é a “peça de enquadramento” que, como o nome indica, pretende fazer 
um enquadramento do assunto que será colocado em debate, reunindo as principais 
informações que serão objeto de discussão. As “peças de perfil” são emitidas já perto do 
final da emissão e pretendem dar a conhecer os municípios que estão representados 
pelos autarcas nessa emissão do programa, reunindo informações gerais sobre os 
concelhos, tais como o número de habitantes, localização geográfica, as principais 
atividades económicas, gastronomia, tradições, entre outras. As “peças de perfil” só 
existem quando os convidados do Portugal Português representam um concelho ou uma 
região. 
Existem, ainda, os voxpop que são peças onde é dada voz aos munícipes, 
permitindo-lhes que coloquem questões ou façam sugestões aos autarcas. Após a 
exibição do voxpop, cada autarca dispõe de alguns minutos para comentar as questões 
ou sugestões dos munícipes. Os voxpop são incluídos na rúbrica A Voz do Cidadão que 
é, geralmente, o último acontecimento antes do fecho da emissão do programa. 
 
2. O Jornalismo Cívico 
 
“O jornalismo deve manter-se leal, acima de tudo, aos cidadãos.” 
in Bill Kovach e Tom Rosenstiel, Os Elementos do Jornalismo 
  
 No final dos anos 80, surgiu nos Estados Unidos da América um movimento 
jornalístico que viria a ser conhecido, em 1993, por jornalismo público (Camponez, 
2002, p. 120). A este “novo jornalismo” (Traquina, 2003, p. 9) são atribuídas diferentes 
designações: jornalismo comunitário; jornalismo de serviço público e jornalismo cívico. 
Ao longo desta abordagem será adotada esta última terminologia. 
 2.1. A crise no jornalismo tradicional 
 Podemos pensar o jornalismo cívico como uma reação a um conjunto de fatores 
que motivaram a necessidade de mudança no campo jornalístico. Este movimento 
surgiu num período marcado pela crise de confiança no jornalismo, com fracas 
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audiências nos telejornais, baixas tiragens nos jornais e ainda com as leis do mercado a 
regerem os conteúdos informativos (como consequência dessa orientação, os órgãos de 
comunicação social começaram a apostar nas soft news colocando cada vez mais de 
parte as hard news8). A estes fatores acresce o progressivo distanciamento entre os 
cidadãos e a vida política e entre os órgãos de comunicação social e o público (Borges, 
2009, p. 95).  
 Mário Mesquita refere a existência de uma “crise de credibilidade” no 
jornalismo tradicional (2003, p. 24). A partir dos “estudos de credibilidade” que foram 
feitos no final da década de 80 foi possível listar alguns fatores – que vão “desde erros 
factuais, ortográficos ou gramaticais até à falta de respeito pelos (nem conhecimento 
dos) seus leitores nem pelas (das) comunidades em que se inserem” (idem, ibidem, p. 
24, 25) – referidos pelos inquiridos, a respeito dos jornais, que estão na base desta “crise 
de credibilidade” no jornalismo. O autor acrescenta ainda que “os inquiridos suspeitam 
que as convicções e as tendências dos jornalistas influenciam a escolha do tipo de 
assuntos que são objeto de tratamento jornalístico e a forma como são tratados. Os 
inquiridos entendem que os jornais procuram e empolam “estórias” sensacionais, só 
porque aumentam as vendas” e “não acreditam que as notícias mereçam a atenção e o 
desenvolvimento que obtêm” (idem, ibidem, p. 25).  
 Por outro lado, os próprios jornalistas, defende Merritt, vinham alimentando um 
certo ceticismo em relação ao poder político. Embora o autor acredite que o trabalho de 
watchdog “tem servido bem o jornalismo (e a democracia) na sua relação com o 
governo” (in Borges, 2009, p. 97), argumenta que esse «ceticismo sistemático» cria 
barreiras à vida democrática. Neste mesmo sentido, Mesquita explica que “as teses do 
contrapoder (…) ajudaram a instalar nos jornalistas uma atitude anti-institucional 
sistemática, não no sentido de apoiante da oposição ao governo, mas na perspetiva de 
um negativismo permanente perante a política e os políticos” (2003, p. 24). 
 2.2. Os sinais de alerta 
Um dos fundadores do jornalismo cívico, o autor Jay Rosen, identifica “seis 
sinais de alerta” no jornalismo tradicional, que o jornalismo cívico pode ajudar a 
resolver (in Camponez, 2002, p. 121). 
                                               
8 Segundo a definição proposta por Thomas E. Patterson (baseada nos conceitos de Smith, 1985) “as 
notícias sérias (hard news) referem-se à cobertura de acontecimentos envolvendo líderes políticos, 
questões públicas substantivas, ou perturbações significativas na rotina da vida diária, como um sismo ou 
um desastre de avião. (…) As notícias que não são deste tipo são, por definição, leves (soft news)” (2003, 
p. 22). 
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Assim, o primeiro sinal de alerta é o económico que está visível na descrença 
dos leitores nos jornais e que faz diminuir as tiragens e as audiências, como já referimos 
anteriormente.  
O segundo sinal de alerta é de raiz tecnológica. A este respeito, Camponez 
explica que “as novas tecnologias estão a promover alternativas ao modelo de 
comunicação de massa, em favor de formas mais próximas e interativas, para as quais 
os media tradicionais devem procurar encontrar também respostas” (idem, ibidem, p. 
121).  
O terceiro alerta é de ordem política. Este sinal é percetível pelo gradual 
desinteresse que os cidadãos têm nutrido pela vida cívica e pela forma como os media 
tradicionais vinham a alimentar um jornalismo superficial, com pouco, ou mesmo 
nenhum, interesse para a vida pública efetiva.  
O quarto alerta está voltado para uma crise profissional sentida pelos próprios 
jornalistas. Este alerta “reflete-se na atual insatisfação dos profissionais da 
comunicação, mais exigentes e mais credenciados do que no passado, mas, mesmo 
assim, incapazes de porem em prática alguns dos ideais que os levaram a escolher o 
jornalismo como projeto de realização pessoal” (idem, ibidem, p. 121). 
O quinto sinal de alerta, muito relacionado com o anterior, prende-se com uma 
frustração espiritual sentida pelos jornalistas. Refletindo o pensamento de Rosen, 
Pessoni explica que este sinal prende-se, sobretudo, com a “falta de visão afirmativa, 
um sentido, algo inspirador no qual os jornalistas possam acreditar e trabalhar e sua 
construção” (2005, p. 59). Por outras palavras, Carlos Camponez escreve que este alerta 
“tem a ver, sobretudo, com um questionamento existencial dos profissionais mais 
velhos, acerca do sentido profundo do seu trabalho (2002, p. 121). 
Por último, existe também um alerta intelectual que diz respeito à forma 
simplista e redutora com que os jornalistas tratam os acontecimentos “como se o 
jornalismo fugisse, recusando quase, a complexidade das coisas, e fosse incapaz de 
tratar a espessura dos acontecimentos, com as suas matizes e as suas indecisões” (idem, 
ibidem, p. 121). 
2.3. Um novo desafio para o jornalismo 
O impulso efetivo na ascensão do jornalismo cívico aconteceu em 1988. 
Segundo Alicia Shepard “a primeira manifestação [do jornalismo cívico] nasceu da 
frustração acerca da cobertura da eleição presidencial nos Estados Unidos da América. 
Muitos acreditaram que os media foram transformados pelas táticas de campanha 
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negativa, obedecendo a uma cobertura tipo corrida de cavalos e esquecidos em relação 
às questões julgadas importantes pelos leitores” (in Traquina, 2003, p. 10). Com um 
mal-estar generalizado em relação ao jornalismo tradicional podemos afirmar que a 
cobertura da campanha eleitoral nos Estados Unidos da América, em 1988, “marcada 
por questões secundárias, como as personalidades, as estratégias e as táticas dos 
candidatos” (Borges, ibidem, p. 96), foi «apenas» a gota de água que faltava para fazer 
emergir o movimento de jornalismo cívico – um movimento que fosse capaz de 
apresentar formas alternativas de atuar e que renovasse as práticas jornalísticas de forma 
a colmatar todos os «buracos» existentes no jornalismo tradicional.  
 No início dos anos 90, com novas campanhas eleitorais e as eleições 
presidenciais de 1992, nos EUA, vários jornais – como o Wichita Eagle e o Charlotte 
Observer – colocaram em prática este “novo jornalismo”, mais voltado para o cidadão, 
que abordava temas e preocupações do interesse dos leitores e que recorria ao uso das 
sondagens de opinião e fóruns de debate.  
Em 1990, Davis Merritt, outro dos fundadores deste movimento e editor do 
jornal Wichita Eagle desenvolveu, em conjunto com uma rádio e uma estação televisiva, 
um projeto de jornalismo cívico ao qual foi dado o nome de Volter Project. Este projeto 
tinha como finalidade melhorar o tipo de abordagem jornalística, voltando as atenções 
para os cidadãos e não tanto para os candidatos às eleições, como vinha sendo feito. 
Neste sentido, foram realizadas sondagens de opinião e focus groups9 “para 
identificar as questões principais que preocupavam os cidadãos. Subsequentemente, as 
empresas jornalísticas envolvidas no projeto orientaram a sua cobertura da campanha 
eleitoral e destacaram essas questões, minimizando os ataques e contra-ataques dos 
candidatos. Nas seis semanas antes do dia das eleições o Wichita Eagle publicou artigos 
aprofundados sobre as questões identificadas e apresentou a posição dos candidatos 
sobre cada questão” (Traquina, 2003, p.11).  
Dois anos mais tarde, em 1992, também o jornal Charlotte Observer mudou a 
estratégia na cobertura da campanha eleitoral. Recorrendo a sondagens, entrevistas e a 
um “painel do cidadão”10, foram detetadas algumas questões e problemáticas que 
                                               
9 O focus group é uma forma de pesquisa onde um grupo de pessoas (neste caso trata-se de um grupo de 
pessoas representativas dos interesses da comunidade local) é questionado acerca das perceções, ideias, 
crenças e atitudes relativamente a determinado assunto. Trata-se de um grupo interativo, onde os 
participantes são livres para debater, com os outros membros, as ideias relativas a esse assunto. 
10 “Painel de cidadãos” foi um dos métodos utilizados pelo Charlotte Observer para conhecer a opinião 
dos cidadãos sobre aquele novo tipo de cobertura jornalística que estava a ser desenvolvido no jornal 
durante as campanhas eleitorais.  
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preocupavam os cidadãos. Ao longo da campanha eleitoral, os jornalistas confrontaram 
os candidatos com questões e dúvidas colocadas pelos cidadãos e publicaram as 
respostas numa rúbrica criada para o efeito, no Charlotte Observer. Estavam, assim, a 
ser dados os primeiros passos do jornalismo cívico. 
2.4. As linhas mestras 
 O princípio básico do jornalismo cívico passa, essencialmente, pela 
“preocupação com a saúde cívica dos cidadãos” (Camponez, 2002, p. 122). A ideia de 
que o êxito dos jornais está intimamente ligado a uma vida pública saudável e que 
quanto mais os jornais incentivam o exercício da cidadania, maior é o interesse do 
leitor-cidadão nos jornais, é sustentada pelo autor Arthur Charity. O autor constata que 
“a relação fundamental não se estabelece entre o leitor e o seu jornal diário, mas entre o 
cidadão e a vida pública” (in idem, ibidem, p. 122). Para complementar a ideia de 
Charity, Carlos Camponez escreve que “poder-se-á sustentar que as audiências não se 
constroem na procura da satisfação, a curto prazo, dos interesses dos indivíduos que 
constituem o público, mas na sua mobilização com vista a uma maior intervenção na 
vida pública” (ibidem, p. 122). Logo, sob este ponto de vista, quanto mais os jornais 
refletirem e promoverem a vida pública, maior será o estímulo dos leitores na aquisição 
de jornais e maiores serão as audiências dos telejornais. 
Tentando uma (re)aproximação com os leitores (pensados no jornalismo cívico 
como cidadãos) e entre os cidadãos e a vida pública, o jornalismo cívico possui, assim, 
uma função social, participando do ativismo comunitário. Como escreve Jay Rosen, 
professor universitário, “o jornalismo pode e deve ter um papel no reforço da cidadania 
(citizenship), melhorando o debate público e revendo a vida pública” (in Traquina, 
2003, p. 10). Entendendo que existe uma relação simbiótica entre o jornalismo e a 
democracia (Merritt, in Traquina, 2003, p. 12), este movimento vem abrir portas a 
novas formas de atuar e traz um novo olhar sobre o cidadão, promovendo e encorajando 
o seu interesse nos assuntos relativos à cidadania e à vida pública.   
 Ainda que não tenha sido articulado um conjunto das práticas profissionais que 
motivam o jornalismo cívico (Borges, 2009, p. 96), alguns autores avançam com as 
linhas mestras que dão corpo a este novo movimento. Primeiro é importante salientar 
que as práticas usadas pelo jornalismo cívico estão “claramente subordinadas ao 
objetivo central de fomentar a participação e uma cultura cívicas, através de uma 
abordagem mais positiva da realidade, promovendo o reforço dos elos sociais, 
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procurando e propondo saídas para os problemas concretos dos cidadãos” (Camponez, 
2002, p. 120).  
Na interpretação que faz do pensamento de Merrit, Nelson Traquina sintetiza em 
quatro pontos as mudanças no jornalismo: “1) ir para além da missão de dar notícias 
para uma missão mais ampla de ajudar a melhorar a vida pública; 2) deixar para trás a 
noção de “observador desprendido” e assumir o papel de “participante justo”; 3) 
preocupar-se menos com as separações adequadas e mais com as ligações adequadas; 4) 
conceber o público não como consumidores mas como atores da vida democrática, 
tornando assim prioritário para o jornalismo estabelecer ligações com os cidadãos” 
(2003, p. 12). 
 As ligações entre jornalistas e cidadãos a que Merritt se refere vão permitir aos 
jornalistas descobrir quais são os principais problemas e assuntos que incomodam a 
vida pública e que requerem atenção e tratamento jornalístico. Neste sentido, é 
fundamental existir uma maior dedicação dos jornalistas aos cidadãos e uma promoção 
da comunicação entre ambos; dessa forma os jornalistas conhecerão melhor a 
comunidade em que se inserem e para a qual trabalham.  
Para além da comunicação entre jornalistas e cidadãos, o jornalismo cívico 
propõe o envolvimento dos cidadãos num debate sério sobre os temas que o envolvem 
enquanto membro inserido numa comunidade. Relativamente a este ponto, Susana 
Borges, fazendo referência ao autor James Carey, explica que o jornalismo cívico troca 
o jornalismo puramente informativo por “um jornalismo que alimente a conversa 
pública, visando um maior envolvimento do público nos assuntos que o afetam” 
(ibidem, p. 96).  
O jornalismo cívico oferece uma dinâmica distinta da que é praticada pelo 
jornalismo tradicional. No jornalismo cívico os jornalistas são entendidos como 
mediadores, ou “árbitros” como refere Merritt, que asseguram o respeito pelas “regras 
do jogo” (in Borges, 2009, p. 97). E neste “jogo” estão incluídos termos como 
democracia, ativismo comunitário; novas ligações entre jornalistas e cidadãos; debate; 
assuntos cívicos; vida pública; responsabilidade social; entre outros. 
É com base nestes termos que o jornalismo cívico tem vindo a tomar corpo e, 
ainda que careça de um manual de preceitos e condutas, afirma-se mais por adotar uma 
atitude jornalística. Como defende Merritt, “não há uma fórmula ou um conjunto de 
regras. É, sim, a convicção e uma atitude resultante de uma conexão entre jornalismo e a 
vida pública”. O autor acrescenta ainda que o jornalismo cívico surge “da 
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responsabilidade de consciências individuais e julgamentos de jornalistas e das 
necessidades de suas comunidades” (in Pessoni, 2005, p. 64). Para o autor “o jornalismo 
pode, e deve, ser uma “força fundamental” na “revitalização da vida pública”” e “não é 
uma questão de fazer algumas coisas de uma maneira diferente, ou fazer algumas coisas 
diferentes. Tem de ser fundamental a adoção de um papel para além de dar as notícias” 
(in Traquina, 2003, p. 13). 
Assim, sintetizando as ideias anteriores e também as linhas que orientam este 
“novo jornalismo”, Mário Mesquita escreve que “a preocupação do movimento do 
jornalismo cívico em reavivar o conceito e as práticas da cidadania, a sua apreciação 
crítica das forma de futilização da política adotadas por certos media, o aprofundamento 
da ligação entre jornalistas e cidadãos comuns são aspetos que conferem relevância a 
esta tentativa de reformular o perfil do jornalista e as práticas jornalísticas”, 
acrescentado que “o projeto do jornalismo cívico representa uma tentativa ambiciosa 
para repensar globalmente o «campo jornalístico» ” (2003, p. 26). 
No próximo capítulo, refletiremos mais profundamente sobre cada um dos 
pontos que definem o jornalismo cívico, comparando-os com as características que 
definem o jornalismo cívico. 
2.5. A crítica 
Nelson Traquina – fazendo referência a McManus, 1994 – escreve que 
“certamente o movimento reafirma as responsabilidades sociais do jornalismo numa era 
mercantilista onde mesmo nas salas de redação das empresas jornalísticas os ditames do 
dinheiro influenciam cada vez mais as decisões editoriais. Nesse sentido o jornalismo 
cívico representa uma importante brecha na busca frenética de notícias, na postura 
cínica para com a vida política, na dependência excessiva das fontes oficiais, e na 
desatenção flagrante para com os cidadãos enquanto participantes ativos na vida 
pública” (2003, p. 16). Ainda assim, este novo jornalismo tem sido alvo de muitas 
críticas, e muitas vezes mencionado como sendo um truque de marketing, ao longo das 
suas mais de duas décadas de existência. 
Os novos conceitos, muitos deles revolucionários em relação ao jornalismo 
tradicional, propostos pelos defensores do jornalismo cívico, foram alvo de críticas por 
parte dos autores que argumentam a favor dos princípios e valores do jornalismo 
tradicional. O autor Carl Sessions Stepp refere que “nalgumas formas, o jornalismo 
público cria uma caricatura da imprensa tradicional, atacando-a como corrupta, 
promove-se como um ‘movimento’ reformista e despacha os críticos como 
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reacionários” (in idem, ibidem, p. 16). Desde já, é importante saber retirar do jornalismo 
cívico as práticas que são saudáveis sem, jamais, romper totalmente com as práticas e 
com os valores acumulados do jornalismo tradicional (Traquina, ibidem, p. 17).  
Sendo assim, Mesquita defende que “a preocupação do movimento do 
jornalismo cívico em reavivar o conceito e as práticas da cidadania, a sua apreciação 
crítica das formas de futilização da política adotadas por certos media, o 
aprofundamento da ligação entre os jornalistas e os cidadãos comuns são aspetos que 
conferem relevância a esta tentativa de reformular o perfil do jornalista e as práticas 
jornalísticas” (ibidem, p. 26).  
No entanto existem outras características adotadas pelo jornalismo cívico que 
não podem deixar de ser questionadas. Traquina explica que “é particularmente perigosa 
a defesa de um ativismo, mesmo se limitada a certos assuntos (e quem decide quais?), 
onde uma participação excessiva pode conduzir a um conflito de interesses e à perda da 
perspetiva independente dos media. É particularmente arriscado deitar no caixote do 
lixo o conceito de “observador desprendido”, ainda mais quando “desprendido” não 
significa, necessariamente “indiferente”” (ibidem, p. 16, 17). 
Indo ao encontro das ideias de Traquina, Mário Mesquita resume os principais 
pontos de crítica no jornalismo cívico. São eles “o desenho de um novo perfil de 
jornalista-participante, em prejuízo da atitude clássica do jornalismo-observador; o 
abandono das conceções tradicionais de “distanciamento” jornalístico, em benefício da 
defesa de causas comunitárias, correndo-se o risco de alinhamento explícito de jornais e 
jornalistas ao lado de determinadas correntes políticas; o aparente desinteresse da 
corrente por formas de autorregulação” (ibidem, p. 26).  
O novo perfil do jornalista participante é aquele que mais tem suscitado críticas 
por parte de alguns autores e será, também, objeto de reflexão ao longo do ponto 3.4 do 
próximo capítulo. 
Outro ponto importante, apontado por Michael Schudson, prende-se o facto de 
que “os admiradores da comunidade, tal como alguns defensores do public journalism 
têm tendência para não considerar o que acontece quando os valores comunitários 
colidem ou até onde os valores comunitários não-liberais têm de ser tolerados pelo 
público” (in idem, ibidem, p. 26).  
Por outro lado, e sem esquecer uma atitude crítica face às teorias propostas por 
alguns dos autores do jornalismo cívico, o mesmo autor reconhece que “as tendências 
predominantes na teoria social e no jornalismo cívico, ao longo dos últimos 20 anos, 
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afastaram-se do modelo binário do mundo (estado e mercado) para dar lugar a um 
triunvirato (estado, mercado e sociedade civil), o que é magnífico e relevante” (in idem, 
ibidem, p. 27). 
Assim, ainda que o jornalismo cívico alimente uma democracia participativa que 
se apoia em valores relevantes, é importante não deixar que se perca todo o capital do 
jornalismo tradicional. Por outras palavras, “seria indesejável, (…), adotar um modelo 
de jornalista-de-causas-comunitárias ou perder o fio de continuidade com o perfil do 
jornalista-observador que, sem prejuízo da sua incontornável subjetividade, se deve 
guiar no relato e na interpretação dos acontecimentos, à semelhança do historiador ou 
do magistrado, por uma preocupação de distanciamento e honestidade (Mesquita, 
ibidem, p. 27). 
Sendo assim, Traquina sublinha que o jornalismo cívico tem potencial para 
renovar o jornalismo se não pretender ser uma rutura com o seu capital já acumulado 
(ibidem, p. 17) 
 
3. Reflexão: o jornalismo cívico no Portugal Português 
Após exposta a dinâmica do Portugal Português, feito o enquadramento e 
conhecidas as linhas que orientam o movimento jornalismo cívico, vamos partir para a 
reflexão central deste tema, onde se pretendem encontrar pontos de cruzamento entre o 
jornalismo cívico e o programa da TVI24, que nos permitam responder à questão central 
deste capítulo: poderá o Portugal Português ser considerado um programa onde sejam 
detetadas marcas do jornalismo cívico? 
Assim, de modo a simplificar esta abordagem, a reflexão será estruturada em 
vários tópicos, onde as condutas do jornalismo cívico serão conjugadas com uma 
análise feita aos procedimentos e à dinâmica do Portugal Português, tendo como 
referência algumas das emissões do programa. Pretende-se, com isto, encontrar posições 
de correspondência entre ambos que nos permitam responder à problemática proposta. 
3.1. Novos conteúdos; maior profundidade; mais proximidade 
“O jornalismo público tem sido sujeito a muitas interpretações;  
na verdade, na sua insipiência, o jornalismo público  
é mais uma série de práticas que uma definição”.  
In Renita Coleman, Os antecedente intelectuais do jornalismo público11 
                                               
11 In Traquina, 2003. 
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O título deste tópico reflete três das posições que o jornalismo cívico pretende 
assumir na forma como trabalha para a comunidade e com a comunidade. E, de facto, os 
seus compromissos são para com a comunidade e em prol dos interesses subjacentes a 
uma vida pública saudável. E a comunidade de que nos fala o jornalismo cívico é uma 
comunidade localizada e não a população nacional em geral. Assim, por outras palavras, 
jornalismo cívico reflete os problemas e as conveniências da população local. 
Também o Portugal Português atua sob uma perspetiva local. A editora do 
programa, Paula Magalhães, explica que “o programa pretende dar a conhecer a 
perspetiva regional do nosso país. O próprio lema (…) reflete isso mesmo: o que se 
passa em qualquer lugar deste país interessa a Portugal”. 
Muitos dos temas a que são dedicadas as várias emissões do programa refletem 
questões e problemas regionais com importância e, muitas vezes, influência na vida das 
comunidades. As taxas de desemprego nas várias regiões do país; o reflexo dos 
problemas de erosão nas praias e os avanços do mar nos concelhos do litoral português; 
como vivem os idosos e que apoios têm; a crise no sector da agricultura; o problema do 
(des)emprego de pessoas portadoras de deficiência; a influência da crise nas autarquias; 
a economia dos concelhos fronteiriços; a falta de verbas para alimentação de crianças 
em escolas públicas; a vida dos imigrantes em Portugal; o reflexo das portagens nas 
SCUT na vida dos cidadãos e a importância dos polos universitários no interior do país 
são alguns dos temas que o Portugal Português colocou em destaque ao longo das suas 
emissões. Estes temas refletem os problemas das comunidades localizadas e, por isso 
mesmo, contém informações que podem ser consideradas úteis para o cidadão enquanto 
membro incluído nessa comunidade.  
Partindo de alguns exemplos, podemos defender que os cidadãos que vão estar 
obrigados ao pagamento de portagens nas antigas SCUT têm interesse em informações 
relativas aos reais custos a que ficaram sujeitos, quais as vias alternativas para circular e 
quais os direitos de isenção para os concelhos limítrofes; assim como é do interesse da 
população mais envelhecida conhecer os apoios a que têm direito e que estão 
disponíveis nas regiões onde residem, quais são as iniciativas, levadas a cabo pelos 
órgãos governamentais, em prol do bem-estar na terceira idade e quais as instituições 
prontas a dar apoio; e como também são relevantes, para os agricultores, informações 
sobre as ajudas governamentais disponíveis em casos extremos como a perda das 
colheitas, por exemplo.  
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Com estes exemplos pretendemos refletir a importância dos temas abordados 
pelo Portugal Português para os cidadãos, enquanto membros de uma comunidade ou 
cidadãos abrangidos e afetados por uma qualquer problemática. O Portugal Português 
pretende, em muitos dos temas que aborda, munir os cidadãos de informações 
pertinentes que sejam úteis na resolução dos seus problemas. 
E, segundo esta perspetiva, entramos desde já num dos pontos defendidos pelo 
jornalismo cívico. O movimento propõe uma permuta na sobreposição do «interessante» 
relativamente ao «importante», isto é valorizar os temas e conteúdos que esclareçam o 
cidadão em relação aos problemas comunitários, legando-lhes informações que os 
ajudem a resolver os problemas comunitários.  
Se no jornalismo tradicional as escolhas dos editores tendem a refletir os 
objetivos comerciais, no jornalismo cívico existe a preocupação efetiva em ir ao 
encontro dos problemas que realmente preocupam os cidadãos e que bloqueiam a vida 
cívica. Ou seja, “o jornalismo público difere do modelo dominante do jornalismo por se 
concentrar nos problemas das pessoas comuns, nas suas preferências quanto aos 
assuntos, e no fornecimento da informação que é de importância prática para aqueles 
que estão interessados em envolver-se ativamente no processo político” (Eksterowicz, 
Roberts, Clark, in Mesquita e Traquina, 2003, p. 98, 99). 
Carlos Camponez refere que se trata “de uma deslocação de um ponto de vista 
centrado na notícia enquanto produto e enquanto consumível, para uma visão mais 
preocupada com o cidadão, com a “saúde cívica”, com a democracia” (2002, p. 125). 
No entanto, ainda que o Portugal Português e o jornalismo cívico mantenham 
uma proximidade relativa nos assuntos que são jornalisticamente tratados, ambos 
tomam rumos diferentes quando refletimos sobre quem define a agenda. 
3.2. A agenda 
No âmbito do jornalismo cívico já não são os jornalistas e editores a definir os 
conteúdos das notícias e das reportagens. Cabe, pelo contrário, aos jornalistas perceber, 
junto dos cidadãos, quais são os temas de efetiva importância para a cidadania e quais as 
questões e dúvidas que os cidadãos gostariam de ver resolvidas a respeito da vida 
pública comum. “Quais os temas a serem discutidos na campanha eleitoral que 
interessam aos leitores e não às estratégias eleitorais dos políticos? Como é que os 
cidadãos vivem nos seus bairros, nas suas localidades, como se organizam, o que 
pensam?” (idem, ibidem, p. 125) são apenas algumas das questões que se tornam o 
objeto central neste «novo jornalismo». A inventariação dos temas que os cidadãos 
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gostariam de ver, jornalisticamente, abordados dá origem a uma das principais ideias 
defendidas pelo jornalismo cívico: a existência da agenda do cidadão.  
A agenda do cidadão é organizada a partir de uma “auscultação da opinião 
pública” (idem, ibidem, p. 126) que não é mais do que sondagens de opinião, inquéritos, 
entrevistas, painéis do cidadão, fóruns, grupos de discussão, entre outros métodos que 
os jornalistas usam para ir ao encontro das comunidades e dos seus problemas políticos. 
São estes métodos de «auscultação pública» que vão mostrar aos jornalistas quais são 
temas e questões que devem ser enquadrados na discussão jornalística e que têm 
influência direta na vida das comunidades.  
Relativamente ao Portugal Português, apesar da inexistência real de uma agenda 
do cidadão que determine as preocupações substanciais das populações, a editora Paula 
Magalhães explica que, por várias vezes, “o programa expôs temas que nos foram 
sugeridos por cidadãos. Recordo-me do programa que foi dedicado às ajudas, ou à falta 
delas, a pessoas que se querem dedicar a um negócio próprio. Este tema foi proposto 
por um jovem, (que nos enviou um e-mail para o programa e com quem acabámos por 
fazer uma reportagem para essa emissão), que quando decidiu abrir um negócio próprio 
no ramo da agro-indústria deparou-se com a falta de apoios e ajudas para jovens 
empresários que pretendem vingar neste meio. O tema era atual e de relevo e decidimos 
convidar o Ministro da Agricultura e Pescas e o Presidente da Associação dos jovens 
Agricultores para debater e aprofundar este assunto”. 
Contudo, ainda que a linha de temas abordados pelo Portugal Português seja 
algo próxima dos temas que o jornalismo cívico insiste tratar, é importante refletir no 
acento tónico que o jornalismo cívico coloca na existência de uma agenda do cidadão, 
onde são enumerados os assuntos que o cidadão sente como sendo prioritários no 
tratamento jornalístico. E, embora na maioria das emissões do Portugal Português a 
editora, e também apresentadora, faça o convite a todos os telespectadores para exporem 
as suas sugestões e propostas para futuros temas, disponibilizando o endereço de correio 
eletrónico existente para o efeito, a verdade é que o programa não dispõe, efetivamente, 
de uma agenda do cidadão12.  
A este respeito, Arthur Charity defende que, no jornalismo, para fazer uma 
abordagem sobre os reais problemas que afetam a comunidade e ajudar as pessoas a 
                                               
12 Mais recentemente foi criada uma página on-line do Portugal Português numa rede social, onde os 
telespectadores podem deixar comentários e fazer propostas. No entanto é algo substancialmente distante 
da ideia de agenda do cidadão que o jornalismo cívico propõe.  
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resolver os problemas, “deveria sair da boca dessas pessoas as perguntas para as quais o 
jornal deve procurar respostas, e não da mente dos seus repórteres” (in Lima, 2009, p. 
8).  
Desta forma coloca-se, inevitavelmente, outra questão: o Portugal Português 
reflete, muitas vezes, problemas de interesse para os cidadãos, mas até que ponto é 
possível afirmar que são essas as questões que os cidadãos defendem como sendo as 
mais importantes ou as que mais afetam a vida cívica e as comunidades onde estão 
inseridos? É possível ao Portugal Português tratar de assuntos, em profundidade, 
relativos à vida dos cidadãos sem «conhecer» esses cidadãos, sem alimentar a conversa 
e a conexão com esses cidadãos e sem perceber, junto deles, quais são a verdadeiras 
questões que o preocupam? 
Ainda que exista, no Portugal Português, o cuidado de pensar os temas sob a 
perspetiva do cidadão, tentando refletir sobre as questões que mais diretamente lhe 
dizem respeito, promovendo o espírito crítico da comunidade e respondendo às 
principais dúvidas que a afetam, a verdade é que o jornalismo cívico e o Portugal 
Português rumam em sentidos opostos quando nos referimos à proximidade real entre 
jornalistas e cidadãos e à existência de uma agenda do cidadão (pois são dois fatores 
que estão diretamente relacionados: para definir a agenda do cidadão é necessário 
alimentar a relação dos jornalistas com os cidadãos). 
3.3. A profundidade 
A editora do programa sublinha que “é preocupação do Portugal Português 
chegar à essência dos temas: [por exemplo] conhecer os porquês do despovoamento do 
interior e quais são as consequências na vida das pessoas, quer das que saem quer das 
que ficam. É por isso que o Portugal Português se dedica a um único tema em cada 
emissão”. Esta ideia é comum com outro dos princípios do jornalismo cívico: a questão 
da «profundidade».  
Mário Mesquita escreve que “o jornalismo cívico propõe-se substituir a natureza 
fragmentária das práticas tradicionais por uma nova atitude baseada numa maior 
atenção concedida a cada tema. Em vez de saltar de acontecimento em acontecimento, 
seria desejável aprofundar as matérias relevantes de modo a focar nelas a atenção da 
comunidade” acrescentando que “o jornalismo não deveria limitar-se a olhar a 
superfície, mas aprofundar as questões e identificar as causas dos problemas 
comunitários” (2003, p. 19).  
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À luz desta ideia, e num primeiro olhar sobre o Portugal Português, podemos 
afirmar que o programa, à semelhança do jornalismo cívico, também propõe uma 
análise de fundo nos temas que aborda. Cada emissão do Portugal Português tem, como 
já referimos anteriormente, a duração de 50 minutos que são constituídos por períodos 
alternados entre o debate e as reportagens ou peças jornalísticas.  
Tomámos, para reflexão, a emissão do Portugal Português dedicada à análise da 
forma como vivem os idosos em Portugal, dos apoios e ajudas a que têm direito e das 
iniciativas que que têm vindo a ser promovidas em prol do bem-estar na terceira idade13. 
Durante esta emissão, que a editora classificou como “um abanar de consciências”, o 
Portugal Português promoveu a atitude de alerta da comunidade local perante a 
população mais envelhecida, no sentido dar apoio a quem está sozinho. Além disso, 
foram debatidas, com as duas representantes autárquicas14, várias medidas de apoio e 
dados a conhecer alguns dos projetos, levados a cabo quer a nível local quer a nível 
nacional, que tentam promover a melhoria da vida das pessoas idosas.  
Neste sentido, a reportagem de enquadramento destacou informações gerais 
sobre os idosos em Portugal: como vivem, quanto ganham de reforma e qual é a 
percentagem populacional com mais de 65 anos. Foram também incluídas, ao longo da 
emissão, outras cinco reportagens que abordaram as iniciativas e propostas que visam 
combater a exclusão social dos idosos. Desta forma, os cidadãos de Alfandega da Fé 
ficaram a conhecer um novo projeto que pretende ligar os jovens à terceira idade, onde 
cada jovem “adota” um avô ou uma avó e onde a solidão é combatida através de 
passeios e atividades em conjunto; os cidadãos de Paredes tiveram conhecimento do 
novo projeto de teleassistência onde, em qualquer momento, o idoso pode falar com um 
«teleassistente» tanto em casos de emergência ou simplesmente para conversar 
bastando, para isso, premir um botão do «telecomunicador»; os cidadãos de Lisboa 
sabem agora que existem várias equipas de agentes da PSP que fazem visitas, dão apoio 
e promovem o acompanhamento de idosos em vários bairros lisboetas; assim como 
existe uma ação levada a cabo pela GNR que promove visitas de agentes a casas 
isoladas em várias regiões do país; e ainda foi dada a conhecer uma quinta, no concelho 
de Sintra, que não é mais do que um lar onde os idosos podem viver em casas 
                                               
13 Este tema foi sugerido pela editora após terem surgido as notícias de vários casos de os idosos 
encontrados sem vida, algum tempo depois de terem morrido. 
14 As autarquias convidadas foram Alfandega da Fé e Paredes, que estiveram representadas pelas 
respectivas Presidentes de Câmara.  
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individuais e ter uma vida independente como a que teriam se estivessem nas suas 
próprias casas. 
Todos estes temas são de interesse para os cidadãos tentando propor uma 
melhoria de vida na comunidade dando conta de projetos onde os cidadãos podem ser 
incluídos, neste caso específico direcionado para cidadãos idosos. Além disso, estas 
informações são também possíveis sugestões que outras autarquias podem adotar. A 
editora do Portugal Português acredita “que todos os programas dão uma ajuda quer aos 
cidadãos, quer aos autarcas para que se cruzem informações, para que se debatam e 
promovam ideias e soluções para os problemas de carácter local. Isso é saudável e 
realmente importante”.  
No entanto, a dinâmica do Portugal Português propõe um planeamento que não 
inclui um acompanhamento contínuo na resolução efetiva das problemáticas sugeridas 
pelos temas que foram abordados ao longo das emissões do programa. Por outras 
palavras, a cada tema é dedicada uma única emissão do Portugal Português, não 
fazendo, portanto, parte das estratégias de produção prosseguir com um mesmo tema 
que já tenha sido abordado numa qualquer emissão anterior. O Portugal Português não 
procura analisar os efeitos que a abordagem desse tema possa ter tido sobre as 
comunidades ou populações locais envolvidas.  
Nesta medida, o Portugal Português assume uma posição própria que não vai tão 
fundo quanto nos sugere o jornalismo cívico, ao defender que determinada problemática 
deverá ser tratada até que deixe de interferir com o bem-estar da vida cívica, nem adota 
a posição do jornalismo tradicional que, por vezes, tende a tratar “os assuntos com 
superficialidade e raramente promove o debate continuado” (Camponez, 2002, p. 
123)15. 
3.4. O jornalista 
“O lugar dos jornalistas é, na abordagem do  
jornalismo cívico, entre os cidadãos” 
In Carlos Camponez, Jornalismo de Proximidade 
 
Tal como temos vindo a refletir até agora, o jornalismo cívico propõe algumas 
mudanças no campo jornalístico e a posição do jornalista face aos problemas 
comunitários não é exceção. Se no jornalismo tradicional o jornalista atua como 
                                               
15 O autor refere-se, no contexto original, ao jornalismo de imprensa o qual é o foque central no livro 
Jornalismo de Proximidade. 
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testemunha que «apenas» relata os factos sem interferir neles, já no jornalismo cívico 
ele está comprometido com os cidadãos e tem uma responsabilidade social que 
ultrapassa o nível de mero “observador situado num palco de onde olha a sociedade e, 
particularmente, a política segundo a tradicional conceção do jornalismo «watchdog»” 
(Camponez, 2002, p. 125) para passar a assumir um papel ativo e participativo na 
cidadania. A este respeito, o autor Marc-François Bernier refere que “é necessário que 
os jornalistas reconheçam que são atores sociais, tendo responsabilidades quanto ao 
decurso da própria «vida pública»” (in idem, ibidem, p. 127).  
Estas novas responsabilidades do jornalista cívico prendem-se com a ideia de 
que o jornalismo tem uma função social e o jornalista, inevitavelmente, o papel de 
agente social. Bernard Delforce (in idem, ibidem, p. 128) defende que estas práticas 
estão ligadas à corrente do construtivismo onde “a realidade social e, portanto, a 
informação, são concebidas como sendo inevitavelmente o resultado de «construções» e 
não simples dados observáveis” pressupondo-se que o jornalismo adote “uma postura de 
cidadania”. Camponez explica que “o jornalismo, nesta perspetiva, participa nesse papel 
de construção da realidade: tornando visível, tornando legível e participando na 
construção dos discursos sociais disponíveis necessários ao funcionamento social” 
(ibidem, p.128).  
Em consonância com os autores anteriores, Merritt defende a ideia de que o 
jornalista é um “participante justo” (in Traquina, 2003, p. 13) comprometido com a 
«saúde da vida pública», cabendo-lhe as tarefas não só de informar, formar e envolver 
os cidadãos nos assunto da vida pública, como também apresentar possíveis soluções 
para os problemas comunitários. 
No entanto, o papel do jornalista participativo nos assuntos da comunidade não 
lhe garante o poder de tomar as decisões comunitárias nem sequer tomar qualquer 
posição facciosa. Trata-se de um «participante justo» “sem qualquer interesse partidário 
no resultado específico, para além de que seja alcançado através de um processo 
democrático” (Merritt, in Borges, 2009, p. 97).  
Como já retratamos no ponto 2.5, esta quebra com o jornalista enquanto 
observador desprendido, para encarar um jornalista ativo e participante tem sido 
largamente contestada por vários autores.  
O jornalista, enquanto observador desprendido, permite-lhe relatar os factos sem 
que tenha qualquer influência sobre eles. Relata-os a partir do que observa. Já o 
jornalista participativo, proposto pelo jornalismo cívico, assume um papel ativo na 
21 
 
cidadania: atua como um agente mediador, tendo como principal função despertar as 
consciências para os assuntos públicos e estimular o debate participativo e deliberativo 
entre os cidadãos.  
O jornalista do Portugal Português não planeia qualquer aproximação com os 
cidadãos, nem destes com a vida pública. As condutas são bem mais próximas às dos 
jornalistas tradicionais16, onde lhes cabe a tarefa de testemunhar e reportar os fatos, sem 
participar ativamente nos temas nem trabalhar, a par com os cidadãos, na construção da 
cidadania. E, ainda que o jornalista do Portugal Português não mantenha uma 
proximidade efetiva com os cidadãos, o programa incita a abordagem das problemáticas 
sob o ponto de vista das implicações que determinado assunto tem para a comunidade, 
procurando respostas e soluções para muitas das questões que coloca. 
O Portugal Português atua, neste ponto, na mesma perspetiva do jornalismo 
tradicional: procura apenas alguns dos cidadãos afetados por determinado problema – 
podemos mesmo escrever que investiga uma amostra de cidadãos que se incluem numa 
problemática – e «usa-os» como exemplares afetados por determinado assunto, na 
construção da reportagem. É através desta amostra populacional que o jornalista conta a 
história que é partilhada por todos os cidadãos em condições semelhantes, na 
comunidade.  
Se o jornalismo cívico se veicula por alimentar uma proximidade continua com 
os cidadãos, o Portuga Português atua sob a perspetiva do observador desprendido que 
procura os acontecimentos com o intuito de os relatar, sem que para isso tenha de nutrir 
qualquer contacto continuado com grupos de cidadãos. 
Um dos exemplos desta ligação entre jornalista e cidadão está refletido na 
reportagem sobre o Centro de Emprego Protegido de Mira-Sintra17. Esta reportagem foi 
incluída na emissão do Portugal Português dedicado ao problema do (des)emprego e a 
importância dos Centros de Emprego Protegido18 (CEP) na integração no mercado de 
trabalho de pessoas portadoras de deficiência. A reportagem focou essencialmente os 
cidadãos enquanto trabalhadores inseridos numa atividade laboral, pretendeu destacar a 
consequências dos cortes nos apoios aos CEP e deu voz e rosto a vários cidadãos 
portadores de deficiência.  
                                               
16 Muitos dos jornalistas que constroem peças e reportagens para o Portugal Português são os mesmos que 
constroem as peças jornalísticas para os restantes noticiários da estação televisiva. 
17 Esta reportagem foi um dos meus trabalhos realizados durante o estágio na TVI. 
18 Os Centros de Emprego Protegido são entidades que actuam no sentido de proporcionar actividade 
laboral e futuro enquadramento no mercado de trabalho comum a pessoas portadoras de deficiência.  
22 
 
À luz do que referido anteriormente, podemos afirmar que o jornalista vai ao 
encontro do cidadão (representativo de todos os cidadãos em condições semelhantes), 
procura conhecer a sua história e a sua perspetiva do problema, constrói a reportagem 
dando voz19 ao cidadão. Estas práticas são idênticas às do jornalismo tradicional: uma 
vez abordada a problemática, a relação entre jornalista e cidadão extingue-se. O 
jornalista parte para outro tema e procura novas histórias. Trata-se, por isso, de uma 
aproximação momentânea, cujo objetivo é contar a história dando ênfase à perspetiva 
daqueles cidadãos-exemplo, tomando como «quase-certo» que todos os outros cidadãos 
afetados partilham do mesmo sentimento.  
Rosen, defendendo as teses do jornalismo cívico, sublinha que no 
“enquadramento de reportagens devem ser apoiados certos valores: os valores da 
conversação, participação, diálogo deliberado, solução de problemas públicos; os 
valores da inclusão, da responsabilidade individual, da complementaridade e da 
cooperação de ações; os valores de cuidar da comunidade, assumir a direcção futura; 
ultrapassar a inércia da automatização; e, finalmente, os valores da esperança, 
entendidos como recursos renováveis”. Por outras palavras “a filosofia da reportagem 
pública teima na participação, conversação, toma de responsabilidades e solução de 
problemas de forma cooperativa” (1997, p. 3, 4) 20.  
No Portugal Português não existe qualquer contacto efetivo entre cidadãos e 
jornalistas que promova o interesse dos cidadãos nas questões da vida pública, nem o 
acompanhamento permanente na resolução dos problemas comunitários. No entanto, 
ainda que as condutas do programa, no que diz respeito ao «trabalho de campo», não 
integrem os ideais propostos pelo jornalismo cívico, o Portugal Português não deixa de 
intentar cumprir os objetivos a que se propõe, de informar e habilitar os cidadãos no 
sentido de lhes dar conhecimentos úteis que os ajudam a lidar e a resolver os problemas 
comunitários. 
Como já aqui assinalámos, a ideia do jornalista participante não é consensual e, 
como tal, também não nos afigura eficaz a sua aplicação ao Portugal Português. 
Consideramos, porém, que o programa deveria absorver um dos conceitos que o 
                                               
19 A questão de dar voz aos cidadãos, na forma como é feita no jornalismo tradicional, poderia ser objeto 
de discussão uma vez que pode ser considerado um ato ilusório porque todo o material bruto que é 
recolhido para construir uma reportagem passa por um processo de seleção no qual estão implícitas outras 
questões, como, por exemplo, o espaço definido pelo alinhamento. Deixamos apenas esta nota já que esta 
questão não faz parte da reflexão que aqui propomos. 
20 Citação retirada e traduzida do texto Re-enmarcar el reportaje publico do livro original em Inglês 
Public journalism theory and practice: Lessons from experience 
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jornalismo cívico propõe: o acompanhamento no desenrolar das questões que são 
tratadas. Ainda que os critérios editoriais do Portugal Português forcem a que, 
semanalmente, se percorram diferentes regiões e temas, parece-nos que os jornalistas 
que trabalham para o Portugal Português poderiam manter contactos próximos com os 
cidadãos, ou com grupos de cidadãos representativos do interesse local, com a 
finalidade de conhecer os efeitos que a abordagem pública do tema teve na vida da 
comunidade. 
 
3.5. O cidadão, o debate e a deliberação públicas 
Em 1987, James Carey escreveu que “o termo sagrado do jornalismo – sem o 
qual tudo o que faz perde sentido – é o público. O jornalismo encontra a sua 
fundamentação no público. Os cânones do jornalismo nascem e desenvolvem-se na 
relação dos media noticiosos com o público” (in Traquina e Mesquita, 2003, p. 40).  
No entanto, esta relação entre os cidadãos e o jornalismo, ao longo dos anos, foi 
sendo substituída pela relação entre o jornalismo e as audiências, onde os objetivos 
eram, sobretudo, comerciais. Nesta perspetiva, os cidadãos deixaram de ser 
reconhecidos como tal e passaram a ser sobretudo consumidores de jornalismo enquanto 
produto de lazer (Traquina, in Pessoni, 2005, p. 62). Voltamos, aqui, à ideia que já 
referimos anteriormente, das hard news a perderem lugar para as soft news. Sobre isto 
Thomas E. Patterson refere que “o crescimento das notícias leves (soft news) está 
registado em estudos de marketing e em estatísticas sobre as audiências, que indicam 
que as notícias baseadas em entretenimento podem atrair e reter audiências”, no entanto 
“os efeitos de curto prazo e longo prazo das notícias leves podem ser bem diferentes. De 
facto, o sensacionalismo atrai a atenção das pessoas no primeiro instante mas um 
sensacionalismo interminável pode, por fim, aborrecê-las” (2003, p. 25, 26).  
Esta questão, no entanto, vai mais longe que o “aborrecimento” a que Patterson 
se refere. O centro da questão está presente na quebra de confiança das pessoas nas 
notícias. As constantes notícias voltadas para os crimes que se pautam pela capacidade 
de chocar ou de entreter, levou muitos cidadãos a perderem o interesse nos media, o que 
se traduz em quebras nas tiragens e nas audiências. Este foi um dos passos que levou 
alguns autores a pensar o jornalismo de uma maneira diferente que se preocupa, 
sobretudo, em recuperar nos cidadãos o interesse pela vida pública. Cidadãos 
interessados em assuntos públicos são cidadãos interessados no jornalismo. James 
Carey defende que “o jornalismo e a democracia partilham o mesmo destino (in idem, 
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ibidem, p. 34) e, continuando a ideia de Carey, Patterson acrescenta que “o interesse nas 
notícias e o interesse na política estão intimamente ligados. Uma menor atenção dada às 
notícias coincide com um menor interesse concedido à política. As notícias são uma 
janela para o mundo das questões públicas. Sem o interesse por este mundo, há poucas 
razões para acompanhar as notícias. E as pessoas que não têm grande interesse em 
política não consomem, de facto, muitas notícias,” (ibidem, p. 34).  
Neste sentido, o jornalismo cívico tem a principal preocupação nos cidadãos. O 
jornalismo cívico trabalha para os cidadãos e com os cidadãos na construção de uma 
vida pública saudável. Na prática, tudo isto se traduz, em primeiro lugar, em deixar de 
olhar para os cidadãos como simples consumidores, mas antes como potenciais atores 
da vida pública (Merritt, in Pessoni, p. 62).  
Para Jay Rosen, “posicionar as pessoas como cidadãos significa tratá-las como 
únicos contribuintes para a vida pública; potenciais participantes nos assuntos públicos; 
elementos (da comunidade) com um interesse pessoal; cidadãos do Estado com 
interesses comuns; um corpo deliberativo; pessoas que escolhem e tomam decisões; 
pessoas que aprendem e com habilidades para desenvolverem; pessoas conectadas e 
responsáveis por um lugar” (1997, p. 5). Assim, segundo o jornalismo cívico, é 
necessário, por isso, motivar os cidadãos com esse desejo de intervenção nos assuntos 
comunitários. E isto só pode ser conseguido através da efetiva aproximação entre 
jornalistas cívicos e cidadãos. Arthur Charity refere que “se um jornal pretende publicar 
histórias sobre cidadãos, tem que repensar cuidadosamente a forma de incentivar as 
pessoas a falar como cidadãos e a ouvir a cidadania no que dizem” (in Lima, 2009, p. 
5). 
Neste sentido, Tanni Haas defende que o jornalismo cívico está, essencialmente, 
focado para práticas que visam determinar as principais preocupações dos cidadãos, 
tratar jornalisticamente essas preocupações, sendo o principal ângulo de abordagem o 
dos cidadãos, para além de informar, instruir e incentivar os cidadãos a tornarem-se 
participativos e deliberativos nos problemas comunitários (in Borges, 2006, p. 99).  
Relativamente ao Portuga Português a editora acredita “que o programa 
aproxima os cidadãos dos assuntos políticos. Parte do enquadramento, das reportagens e 
do debate levar os convidados a falar da realidade, dos problemas, das soluções e da 
vivência do poder local. Procuramos sempre que o debate se centre em questões 
importantes para os cidadãos e para a vida na comunidade local. Sinto que os autarcas 
assumem mais rapidamente os erros e as sugestões que os responsáveis do poder 
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central”. Neste sentido, e apesar de já ter-mos verificado anteriormente que o Portugal 
Português não nutre qualquer relação continua com os cidadãos, o programa procura 
tratar as problemáticas locais, conhecidas previamente, colocando os conteúdos 
informativos em reportagens e abordando esses conteúdos em debates.  
O debate pretende esclarecer os cidadãos acerca de determinada problemática, 
confrontando o poder político local com as dificuldades sentidas pelos munícipes. E 
neste sentido existe, novamente, um ponto de intersecção entre o Portugal Português e o 
jornalismo cívico praticado pelo Charlotte Observer e o Wichita Eagle. Ambos 
propõem confrontar os representantes políticos com questões de relevo e que se refletem 
na vida direta das pessoas. 
A propósito do jornalismo cívico Merritt escreve que “numa sociedade de 
indivíduos dispersos e abarrotados com informação descontextualizada, uma vida 
pública efetiva precisa de ter informação relevante que é partilhada por todos e um lugar 
para discutir as suas implicações” (in Traquina, 2003, p.12). Esta discussão de que nos 
fala Merritt é uma discussão pública participada por cidadãos conscienciosos da vida 
comunitária. O debate público permite que os cidadãos conferenciem sobre os 
problemas da vida pública e usufruam de informação pertinente e contextualizada para 
deliberar, com conhecimentos de causa, em prol de uma comunidade sã.  
No programa da TVI24, como já vimos, não existe qualquer promoção do debate 
público nem faz parte das tarefas do jornalista desenvolver a motivação dos cidadãos 
por assuntos cívicos. No entanto, o Portugal Português reflete a preocupação de dar 
oportunidade aos munícipes de colocarem as suas questões, dúvidas ou deixar sugestões 
aos representantes autárquicos. Para o efeito existe a rúbrica A Voz do Cidadão onde os 
voxpop, feitos pelo jornalista junto dos cidadãos, são emitidos e cada representante 
político terá de responder às questões que os munícipes lhe colocaram.  
3.6. O Feedback 
Por fim, este último tópico pretende ir ao encontro de outra das ideias defendidas 
pelo jornalismo cívico: o feedback. As técnicas de auscultação do público que são 
utilizadas para detetar os problemas que impedem a vida pública saudável e, nesse 
sentido, criar a agenda do cidadão têm “outro efeito importante no jornalismo cívico: 
elas podem ser utilizadas para o desenvolvimento de consultas regulares entre os media 
e os cidadãos, nomeadamente para o reforço de um feedback que se pretende 
permanente. E esse feedback vai desde a abertura de espaços destinados à audição dos 
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públicos sobre os mais variados temas, até á discussão de projetos editoriais dos 
próprios media” (Camponez, 2002, p. 126). 
Uma vez que no Portugal Português não existem técnicas de auscultação do 
público, também não existe o propósito de procurar o feedback dos cidadãos acerca do 
trabalho jornalístico que se tem vindo a desenvolver. Ainda assim, considero importante 
abordar uma questão que vai ao encontro desta ideia acerca do feedback.  
Atualmente, com a difusão das redes sociais, é muito comum que sejam criadas 
contas de páginas on-line associadas aos órgãos de comunicação social ou a programas 
dos media e o Portugal Português não é exceção. Assim, através da rede social é 
possível não só promover e publicitar os temas das várias emissões, como também 
comunicar com os cidadãos. E esta comunicação pode ser considerada uma mais-valia 
para o Portugal Português uma vez que era praticamente inexistente até agora.  
Neste sentido, é possível ao Portugal Português receber comentários que 
incentivem e orientem certos temas de debate (e este ponto é importante uma vez que a 
sugestão surge por parte dos cidadãos) e poderá auxiliar no sentido de conhecer 
feedback em relação às emissões: quais são as reações das pessoas aos temas 
apresentados e à forma como foi conduzido o debate. Poderão surgir sugestões e 
estímulos e, através do conhecimento da forma como os cidadãos olham para o Portugal 
Português, poderá ser feita uma melhoria na condução da linha que orienta o programa. 
É necessário que o Portugal Português aproveite os potenciais das redes socias e os 
utilize a favor de um programa, essencialmente, mais focado no cidadão. 
 
Conclusão 
 Os ideais propostos pelo jornalismo cívico motivam, em primeiro lugar, a 
ascensão a uma vida pública saudável. É em torno das questões comunitárias que a ação 
jornalística se desenvolve, sendo que todos os esforços são reunidos para compreender, 
tratar e solucionar os problemas comunitários que se refletem na vida das pessoas.  
Relativamente à nossa reflexão, consideramos que o Portugal Português e o 
movimento de jornalismo cívico possuem pontos comuns. Desta forma, podemos reter, 
que ambos trabalham no âmbito do jornalismo de proximidade – jornalismo próximo do 
cidadão. O jornalismo cívico foi, inicialmente, levado a cabo pelos media regionais dos 
EUA, que abordaram as principais problemáticas das comunidades locais refletindo 
questões de interesse público. Também o Portugal Português, embora seja emitido a 
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nível nacional, num canal por cabo, dedica as diversas emissões a temas e questões 
referentes a várias regiões do país.  
Além disso, o Portugal Português inclui a preocupação de abordar temas do 
interesse das minorias, como são exemplos disso, os idosos, os deficientes e os 
emigrantes. Estes nichos populacionais sentem necessidade de serem incluídos 
enquanto membros da comunidade e, assim, verem os seus interesses defendidos. E é 
nesse sentido que o Portugal Português atua, promovendo uma abordagem sobre os 
problemas locais e/ ou das minorias.  
Na emissão do Portugal Português dedicada às principais dificuldades sentidas 
pelas pessoas portadoras de deficiência, foram realizadas várias reportagens que deram 
conta dos principais entraves sentidos por pessoas com deficiências motoras quando 
circulam na via pública, quer seja pela falta de rampas para cadeiras de rodas, ou pela 
existência de passeios demasiado estreitos, assim como dificuldades em aceder aos 
multibancos e às cabines telefónicas, em várias regiões do país. 
Desta forma, outro dos pontos conclusivos da nossa reflexão indica que tanto o 
jornalismo cívico como o Portugal Português atuam, pelo carácter dos temas que 
abordam, com base na premissa que impõe uma sobreposição do «importante» 
relativamente ao «interessante». Por outras palavras, ambos propõem uma abordagem 
de temas que têm reflexo na vida das pessoas, que as informem sobre questões de 
interesse e as ajudem na resolução dos problemas comunitários. Vamos, assim, ao 
encontro da determinante relevância das hard news sobre a soft news, estas últimas 
bastante comuns nos noticiários tradicionais. 
A partir da reflexão que fizemos podemos concluir, ainda, que tanto o 
jornalismo cívico como o Portugal Português encontram um outro ponto de cruzamento 
no momento em que ambos sustentam a importância de abordar os temas em 
profundidade. No jornalismo tradicional, os vários temas que são apresentados carecem, 
por vezes, de uma análise de fundo. Pelo contrário, o Portugal Português, (tal como o 
jornalismo cívico), trata os assuntos em profundidade. O programa dedica cada emissão 
a uma única temática, abordada a partir de várias reportagens, que dão conta das 
histórias-exemplo e/ ou das várias perspetivas dos cidadãos e, posteriormente, 
complementada com uma discussão entre intervenientes com ligação próxima ao tema. 
Em muitos casos, os intervenientes que participam no debate do Portugal 
Português são representantes do poder político local, o que ocasiona que sejam 
confrontados com as questões ou problemas locais sentidos pelas respetivas 
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comunidades que representam. Este é também outro dos princípios defendidos pelo 
jornalismo cívico. O programa reflete a necessidade de confrontar o poder político com 
os principais problemas sentidos pelos cidadãos, de modo a obter repostas e atitudes que 
vão ao encontro de soluções para esses mesmos problemas. 
No entanto, o jornalismo cívico sugere ir mais longe do que a simples 
abordagem profunda. O jornalismo cívico propõe um acompanhamento continuado 
sobre determinado tema, seguindo de perto a sua evolução e os efeitos que a abordagem 
pública teve na resolução do tema. Por outras palavras, o jornalismo cívico promove o 
tratamento contínuo de determinado assunto até que este deixe de representar um 
entrave à vida pública feliz.  
Como já referimos no ponto 3.4, consideramos que seria útil ao Portugal 
Português absorver parte deste conceito do jornalismo cívico, na medida em que propõe 
manter ligações próximas e continuadas com cidadãos a fim de perceber os efeitos, os 
resultados e o evoluir dos temas que são tratados pelo Portugal Português.  
Por outro lado, esta proximidade com os cidadãos seria também pertinente para 
obter um feedback real acerca da forma como os temas estão a ser jornalisticamente 
tratados. A opinião crítica construtiva seria uma ferramenta útil para melhorar o 
tratamento jornalístico e tornar as informações mais percetíveis para os cidadãos. Ao 
longo do ponto 3.6 abordamos a importância da obtenção de um feedback a partir das 
redes sociais. E, de facto, é importante aproveitar o potencial que a Internet oferece 
nesse sentido. No entanto, em muitos casos, os principais destinatários da mensagem 
jornalística não têm acesso à Internet ou às redes sociais, pelo que seria importante 
obter junto dos cidadãos, envolvidos por determinada problemática local, o feedback 
acerca de como foi conduzido o programa no tratamento daquele assunto específico. 
Um dos pontos a que o jornalismo cívico confere grande importância prende-se 
com a existência de uma agenda do cidadão. Também a agenda do cidadão implica uma 
relação próxima entre o jornalista e os cidadãos, onde o primeiro vai ao encontro dos 
principais assuntos e problemas que causam entrave ao exercício da cidadania e a uma 
vida pública saudável. É a partir da relação estabelecida entre jornalistas e cidadãos que 
vai ser possível conhecer a ordem de assuntos que os cidadãos referenciam como sendo 
prioritários. Daí a designação de «agenda do cidadão», pois é o cidadão que a dita. 
Neste sentido, ainda que a linha de temas abordados no Portugal Português e no 
jornalismo cívico seja próxima, o Portugal Português não procura a opinião dos 
cidadãos na definição dos temas que merecem abordagem no programa. Normalmente, 
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a decisão acerca das temáticas que merecem tratamento nas várias emissões do 
programa é da editora Paula Magalhães.  
Por várias vezes, o Portugal Português incluiu emissões cujos temas 
desenvolvidos foram sugeridos por cidadãos, através do e-mail do programa. No 
entanto, não deixam de ser considerados casos pontuais. Consideramos, desta forma, 
que seria uma mais-valia para o Portugal Português criar uma agenda do cidadão, que 
tornasse explícito quais os temas que os cidadãos consideram mais importantes e 
merecedores de tratamento jornalístico. Retomando a questão relativa ao uso de redes 
socias, podemos defender que são uma forma de abrir portas ao Portugal Português para 
um contacto mais próximo e efetivo com alguns cidadãos, que anteriormente era 
praticamente inexistente. Ainda assim, a questão anterior mantém-se: as redes sociais 
não chegam a todas as pessoas nem, tão-pouco, à maior parte das pessoas. 
Relativamente ao movimento de jornalismo cívico, como vimos no ponto 2.5, 
existem vários autores que apontam para algumas fragilidades presentes nas práticas 
que definem este movimento. Uma dessas práticas prende-se com o papel que é 
atribuído ao jornalista.  
No ponto 3.4, refletimos sobre o papel que o jornalista cívico adota: no fundo ele 
atua como um agente social que, embora se defina de apartidário, é participativo. Esta 
participação inclui uma proximidade efetiva com os cidadãos, não só para conhecer os 
problemas que os afetam como membros da comunidade, como também para os motivar 
a envolverem-se ativamente nos assuntos da vida pública. 
No entanto, impõe-se uma questão de fundo à qual não podemos fugir: até que 
ponto os meios de comunicação conseguem sustentar um jornalismo que se apoie nestes 
moldes? De ondem devem vir os apoios financeiros capazes de sustentar o jornalismo 
cívico? 
Ao longo de um trabalho de investigação o autor, jornalista e também orientador 
deste relatório, Pedro Coelho estudou a relação entre o espaço público no plano regional 
e local e os meios de comunicação regionais, tentando compreender até que ponto os 
órgãos de comunicação social trabalham no sentido de (re)construir e desenvolver a 
comunidade local. Desse estudo concluiu que “a ideia de um “local” romântico, um 
local puro, pilar da democracia e lugar de refundação do próprio espaço público não tem 
concretização prática e os meios de comunicação social que existem nessas 
comunidades de proximidade contribuem essencialmente, pela forma como orientam a 
sua ação, para acentuar as fragilidades do local” (2007, p. 319, 320). 
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O autor do estudo salienta que as elites locais promovem uma estratégia que visa 
manter o estado atual das coisas, tentando impor um “consenso” – um “falso consenso” 
uma vez que não advém da deliberação pública – na comunidade. “Essa imposição, ao 
mesmo tempo que contribui para a manutenção do estado das coisas e, 
consequentemente, para a eternização das elites no poder, silencia o conflito e as 
opiniões marginais de todos os que não se revêem na alegada opinião dominante. Os 
meios de comunicação social locais e regionais são cúmplices desta estratégia das elites, 
veiculando a opinião dominante, silenciando o conflito, impedindo a participação, 
controlando as discussões públicas na medida em que apenas convidam para o debate, 
quando o convocam, os que não se opõem às elites” (idem, ibidem, p. 320).  
O mesmo estudo explica que esta situação deve-se, sobretudo, à dependência 
que os órgãos de comunicação social regionais mantêm com as elites locais. Deparamo-
nos, assim, com aquilo a que Pedro Coelho designa de “proximidade demasiado 
próxima”. Os órgãos de comunicação social são, na sua maioria, financeiramente débeis 
e possuem políticas editoriais regidas por critérios económicos, muitas vezes 
disponibilizados pelas elites locais, que garantem a sobrevivência desses media. Assim, 
“mesmo que o jornalista queira libertar-se deste falso consenso, o conflito não serve aos 
proprietários destes meios de comunicação social e os profissionais, em nome da 
manutenção do posto de trabalho, acomodam-se, conformam-se. Tornam-se, nestes 
casos, muitas vezes reféns de uma proximidade demasiado próxima relativamente aos 
representantes da elite decisora, por frequentarem os mesmos cafés, os mesmos círculos 
e, desta proximidade, resultar o receio de afrontar as elites e as opiniões por elas 
veiculadas” (idem, ibidem, p. 320). 
Assim, retendo algumas conclusões desta investigação e aplicando-as ao nosso 
objeto de estudo, podemos concluir que para que o jornalismo cívico funcione na sua 
plenitude é exigida uma total independência dos órgãos de comunicação social regionais 
relativamente às elites que, atualmente, quer diretamente quer indiretamente, os 
sustentam.  
Neste sentido, na investigação anterior, o autor Pedro Coelho desenvolve um 
modelo que salienta a necessidade de levar todos os intervenientes do processo de 
comunicação – os órgãos de comunicação social, os cidadãos e as elites locais – a 
focarem, como principal interesse, no desenvolvimento e progresso local, eliminando os 
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“falsos consensos” referidos anteriormente21. Existiria, portanto, um jornalismo de 
proximidade, onde seriam praticados os princípios básicos do jornalismo, 
“nomeadamente a obrigação de dar voz a todos os implicados no acontecimento, o que 
supõe a integração das opiniões marginais e do conflito” e onde os jornalistas seriam 
profissionais habilitados, empenhados no desenvolvimento da comunidade, e com um 
distanciamento crítico (idem, ibidem, p. 321, 322). O autor conclui, ainda, que os 
investimentos neste jornalismo deveriam ser feitos pelo Estado, pois esta é uma 
alavanca no desenvolvimento regional. 
Absorvendo algumas das ideias do trabalho de Pedro Coelho, podemos também 
concluir que o jornalismo cívico, com os vários pontos que o caracterizam, teria uma 
aplicação frágil pois seria necessária uma independência financeira relativamente ao 
mercado e, consequentemente, às elites o que, atualmente, ainda não se verifica em 
Portugal.  
Assim, concluímos que o jornalismo cívico, embora seja inegável que defende 
conceitos que poderão (e deverão, em muitos casos) ser colocados em prática de modo a 
devolver ao jornalismo a verdadeira essência da profissão, a verdade é que suscita 
algumas dúvidas, nomeadamente no que diz respeito ao jornalista participativo e à 
questão do financiamento. 
  
Epílogo 
A produção de um programa, como o Portugal Português, implica uma 
organização própria do trabalho. E não é um trabalho puramente jornalístico – como 
aquele que é realizado pela maioria dos jornalistas na estação televisiva – de construir 
peças e reportagens que são, posteriormente, incluídas nos noticiários. Podemos 
começar pelo facto de que o Portugal Português, com emissões semanais de 50 minutos, 
não obriga ao sentimento imposto pelos deadlines22. Uma semana entre emissões 
permite que o trabalho seja pensado e organizado sem existe qualquer pressão relativa 
ao cumprimento de deadlines. 
A preparação de uma emissão do Portugal Português, geralmente, começa na 
semana anterior. Escolhido o tema que vai ser tratado, procede-se aos convites para os 
representantes que se pretendem em estúdio. A escolha dos temas e dos convidados é, 
                                               
21 Neste estudo o autor foca o estudo na televisão de proximidade, pois é o órgão de comunicação social 
que mais facilmente penetra no espaço social.  
22 Deadlines é a expressão relativa ao prazo final. Em TV, o deadline é a expressão referente ao tempo 
limite para que a peça jornalística fique concluída e integre o alinhamento da emissão. 
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na maioria dos casos, decidida pela editora Paula Magalhães, assim como a distribuição 
das peças que vão integrar o alinhamento do programa.  
Normalmente, o jornalista do Portugal Português dispõe de uma semana para 
construir uma ou duas peças ou reportagens. Este tempo é suficiente para trabalhar 
peças que poderão ter até quatro minutos. Ao longo dos cinco meses de estágio realizei 
13 peças jornalísticas [em anexo], entre as quais três reportagens e dois voxpop. As 
reportagens que construí para o Portugal Português foram sobre um Centro de Emprego 
Protegido em Sintra; sobre um programa de apoio aos idosos de Lisboa, levado a cabo 
pela Polícia de Segurança Pública; e sobre as obras de requalificação do Aqueduto das 
Águas Livres. As restantes peças jornalísticas incluíram várias entrevistas, entre as 
quais ao presidente da Quercus, sobre os problemas relativos avanços do mar e a erosão 
das praias. 
Além de construir peças e reportagens, durante o estágio, era também 
responsável por fazer os contactos e confirmar os convidados para o debate, na gravação 
do programa; por selecionar e construir os voxpop que eram enviados para a redação 
(ainda em bruto), pelos correspondentes da TVI; e por pesquizar e selecionar toda a 
informação relevante sobre o tema que seria abordado, organizando essa informação em 
cartões, que a editora e apresentadora Paula Magalhães, utilizava durante a gravação do 
programa.  
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